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RESUMO

Segundo a Organização Mundial da Saúde, é recomendado que o aleitamento materno

exclusivo aconteça até os seis meses de idade. O leite materno supre todas as necessidades

nutricionais da criança, em relação ao seu desenvolvimento fisiológico e imunológico,

oferecendo anticorpos e fatores de proteção contra o desenvolvimento de doenças e infecções,

como as respiratórias. Objetivo: Identificar a relação do aleitamento materno com as doenças

respiratórias agudas na infância. Metodologia: Revisão narrativa da literatura, onde a busca

de artigos científicos publicados foi realizada nas bases de dados Scientific Electronic Library

Online (SciELO), Medical Literature Analysis and Retrieval System Online (Medline),

Literatura Latino-Americana e do Caribe em Ciências da Saúde (LILACS), Base de dados de

Enfermagem (BDENF Enfermagem), Public Medline (Pubmed) e Periódico Capes e foram

incluídos na pesquisa artigos em duas línguas, sendo elas português e inglês. Resultados: No

Brasil, tem-se como principal causa de morte e internação infantil a pneumonia, onde

globalmente ocasiona mais de 700.000 mortes anuais em crianças menores de cinco anos,

além de doenças respiratórias agudas causadas pelo vírus sincicial respiratório (VSR), como a

bronquiolite aguda, sendo a segunda causa de mortes na população de 0 a 1 ano de idade.

Também foi observado que além do aleitamento materno proteger de doenças respiratórias,

ele também proporciona menor risco de mortalidade, de hospitalização e menor tempo de

hospitalização. No entanto, também é importante reconhecer que a relação entre aleitamento

materno e doenças respiratórias na infância é complexa e multifacetada. Fatores como o

ambiente domiciliar, a nutrição da mãe e da criança, o acesso aos cuidados de saúde e o

histórico familiar de doenças respiratórias podem influenciar essa relação de maneira

significativa. Conclusão: Ainda são necessários mais estudos para compreender a relação do

aleitamento materno sobre a incidência e o curso das doenças respiratórias agudas na

infância. Também são necessários mais esforços, como políticas públicas focadas na saúde

infantil, melhoria do acesso à cuidados de saúde, imunização em massa, entre outros, a fim de

erradicar a mortalidade infantil por causas evitáveis como as doenças respiratórias agudas.

Palavras-chave: Aleitamento Materno; Doenças Respiratórias; Pneumonia;
Bronquiolite Aguda; Desmame Precoce
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ABSTRACT

According to the World Health Organization, exclusive breastfeeding is recommended

until six months of age. Breast milk meets all the nutritional needs of the child concerning

their physiological and immunological development, offering antibodies and protective

factors against the development of diseases and infections, such as respiratory infections.

Objective: To understand the relationship between breastfeeding and acute respiratory

diseases in childhood. Methodology: A narrative literature review was conducted, where the

search for published scientific articles was performed in the databases Scientific Electronic

Library Online (SciELO), Medical Literature Analysis and Retrieval System Online

(Medline), Latin American and Caribbean Health Sciences Literature (LILACS), Nursing

Database (BDENF Nursing), Public Medline (Pubmed), and Periódico Capes, including

articles in two languages: Portuguese and English. Results: In Brazil, pneumonia is the

leading cause of infant death and hospitalization, causing over 700,000 annual deaths

globally in children under five years old. Acute respiratory diseases caused by the respiratory

syncytial virus (RSV), such as acute bronchiolitis, are the second leading cause of death in

the population aged 0 to 1 year. It was also observed that, in addition to breastfeeding

protecting against respiratory diseases, it also provides a lower risk of mortality,

hospitalization, and shorter hospitalization duration. However, it is also important to

recognize that the relationship between breastfeeding and respiratory diseases in childhood is

complex and multifaceted. Factors such as the home environment, the nutrition of the mother

and child, access to healthcare, and the family history of respiratory diseases can significantly

influence this relationship. Conclusion: More studies are still needed to understand the

relationship between breastfeeding and the incidence and course of acute respiratory diseases

in childhood. More efforts are also needed, such as public policies focused on child health,

improved access to health care, mass immunization, among others, in order to eradicate child

mortality from preventable causes such as acute respiratory diseases.

Keywords: Breastfeeding; Respiratory Diseases; Pneumonia; Acute Bronchiolitis; Early

Weaning
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1. INTRODUÇÃO

Segundo Dias, et al. (2010), o aleitamento materno exclusivo (AME) até os seis meses

de vida garante o fornecimento de toda a necessidade nutricional da criança exclusivamente

através do leite materno, seja ele diretamente da mama ou extraído. A Organização Mundial

da Saúde (OMS) e o Ministério da Saúde (MS) recomendam o aleitamento materno exclusivo

até o sexto mês de vida da criança, onde, após esse período, a alimentação complementar

também é recomendada. (BRASIL, 2002)

O organismo do bebê, por estar em processo de maturação biológica e imunológica,

apresenta algumas limitações como maior permeabilidade da mucosa intestinal a proteínas

heterólogas, baixa produção de amilase salivar e pancreática, reflexo de protrusão da língua e

uma função renal limitada. (ARAÚJO, et al., 2022)

A introdução alimentar complementar, se feita de forma precoce, ou seja, antes dos

seis meses de vida, pode causar danos à saúde da criança, aumentando risco de

morbimortalidade, pois deixa ela mais suscetível ao desenvolvimento de diarreias, infecções

respiratórias e gastrointestinais, podendo levar à desnutrição, comprometendo assim o

crescimento e desenvolvimento da criança na infância (ICHISATO, et al., 2002; BRAGA, et

al., 2008).

O aparecimento de doenças alérgicas, asma, eczema e dermatite atópica está

relacionado com a introdução precoce da alimentação, além de um risco aumentado para

desenvolvimento de aterosclerose e doenças crônicas não transmissíveis na vida adulta,

devido a baixa absorção de nutrientes como ferro e zinco no período de lactação. (ARANTES

et al., 2011)

Além da proteção às patologias mencionadas, o aleitamento materno também traz

benefícios em relação ao desenvolvimento craniofacial, motor-oral, psicológico e emocional

do bebê. A sucção proporciona o adequado crescimento dos órgãos responsáveis pela

articulação dos sons da fala, assim como aprimoramento da postura, mobilidade, mastigação,

deglutição e função respiratória (BRAGA, et al., 2008; DIAS, et al., 2010; FRANÇA, et al.,

2007).

Ainda, o leite materno também possui elementos com propriedades anti-infecciosas,

anti-microbianas para inúmeros microrganismos causadores de diversas doenças nos tratos

respiratório. (BRASIL, 2002)
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Políticas de saúde sugeridas pela OMS e MS consideram o aleitamento materno

exclusivo como fator de proteção de infecções respiratórias e gastrintestinais, correlacionando

o aleitamento materno não exclusivo, nos primeiros seis meses de vida, à manifestação de

infecções respiratórias, deficiências nutricionais e diarreia. (BRASIL, 2002)

Não só os lactentes, como também as mães, são beneficiados pelo aleitamento

materno exclusivo, pois vários benefícios fisiológicos estão associados, como por exemplo o

retorno do tamanho do útero ao tamanho natural mais rapidamente, perda do peso que foi

ganho durante a gestação, etc. (DIAS et al., 2010)

As infecções respiratórias, por serem uma das principais causas de internação de

crianças, são consideradas um grave problema de saúde pública. No Brasil, juntamente com a

diarreia aguda, são responsáveis por mais de um terço da morte de crianças menores de cinco

anos. (VARGAS; SOARES, 2010)

A falta ou insuficiência de conhecimento, e/ou mitos acerca do aleitamento materno

por parte das mães e famílias podem interferir diretamente na amamentação e na oferta do

leite materno, consequentemente levando ao desmame precoce. (SILVA; DAVIM, 2012)

Compreender essa relação pode embasar políticas de saúde pública e campanhas de

incentivo ao aleitamento materno, resultando em menores taxas de morbidade e mortalidade

infantil e aliviando a carga sobre os sistemas de saúde. (MORAIS et al., 2011)

2. JUSTIFICATIVA

Uma das principais causas de internação na infância são as doenças respiratórias,

sendo consideradas um problema de saúde pública. A prevenção das doenças respiratórias

ajuda a reduzir a carga sobre os sistemas de saúde, diminuindo o número de hospitalizações,

consultas médicas e uso de medicamentos.

Do ponto de vista científico, a prevenção e o tratamento eficaz de doenças

respiratórias na infância são áreas de intensa pesquisa científica. Compreender melhor esses

processos pode levar a novas intervenções, vacinas e terapias que beneficiem não só crianças,

mas a população em geral.

A alimentação adequada oferecida às crianças pode mudar essa realidade,

principalmente em seus primeiros meses de vida, já que este é um fator determinante no
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estado nutricional e de saúde. Com base nisso, parece importante conhecer a prevalência da

correlação de comorbidades respiratórias e Aleitamento Materno.

3. OBJETIVOS

3.1 Objetivo Geral

Identificar a relação do aleitamento materno com as doenças respiratórias agudas na

infância.

3.2 Objetivos Específicos

ï Falar sobre o aleitamento materno com base nas referências nacionais e

internacionais

ï Compreender a prevalência de doenças respiratórias agudas em lactentes

ï Descrever a relação entre aleitamento materno e a ocorrência de doenças

respiratórias agudas entre lactentes.

4. METODOLOGIA

Foi realizada uma pesquisa bibliográfica, sendo esta uma revisão narrativa da

literatura, onde, segundo Severino (2017), esse método faz uso de registros já disponíveis,

sejam eles em documentos impressos, livros, artigos, teses, monografias, etc., utilizando

então de dados ou de categorias já trabalhados por outros autores como fonte.

Foram identificados documentos nas bases de dados utilizadas para embasamento

teórico e visões sobre a relação entre o aleitamento materno e a incidência de doenças

respiratórias na infância. A busca de artigos científicos publicados foi realizada na Biblioteca

Virtual de Saúde (http://bvsalud.org/) que contempla as bases de dados Scientific Electronic

Library Online (SciELO), Medical Literature Analysis and Retrieval System Online

(Medline), Literatura Latino-Americana e do Caribe em Ciências da Saúde (LILACS), Base

de dados de Enfermagem (BDENF Enfermagem), além da base de dados Public Medline

(Pubmed), Departamento de Informação e Informática do Sistema Único de Saúde

(DATASUS) e do Periódico Capes e foram incluídos na pesquisa artigos e documentos em

duas línguas, sendo elas português e inglês. Para isso foram utilizadas as palavras chave:
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aleitamento materno, lactentes, doenças respiratórias, pneumonia, bronquiolite, asma,

desmame precoce e seus correspondentes na língua inglesa. O período contemplado desta

análise foi de 2001 a 2024, abrangendo artigos, teses, trabalhos de conclusão de curso e

documentos oficiais (Organização Mundial da Saúde, Ministério da Saúde). Sites e/ou

documentos sem referências bibliográficas foram desconsiderados.

5. REFERENCIAL TEÓRICO

5.1 Aleitamento Materno, Saúde e Imunidade Infantil

O aleitamento está diretamente relacionado ao adequado desenvolvimento biológico,

psicológico e emocional do bebê, pois durante a amamentação é estabelecido o vínculo

emocional entre o lactente e a mãe. (OMS, 2001)

De acordo com a Sociedade Brasileira de Pediatria (2018), o leite materno é

considerado o alimento mais completo e eficiente para o desenvolvimento, crescimento e

nutrição adequados da criança. É responsável por fornecer anticorpos ao lactente, que no

nascimento ainda não possui o sistema imune completamente desenvolvido, o protegendo

assim de possíveis infecções que possa desenvolver, entre elas, infecções respiratórias, que

são uma das maiores causas de internação de lactentes no mundo todo.

Diferente dos demais tipos de leite que existem, o leite materno possui as

propriedades adequadas para atender as necessidades nutricionais, fisiológicas e metabólicas

do lactente (PERES et al., 2021). Por esta razão, a Organização Mundial da Saúde (OMS),

recomenda o aleitamento materno exclusivo (AME) até os 6 meses de vida, onde, a partir

dessa idade, deve ser fornecida também uma alimentação complementar, se estendendo até os

dois anos de idade ou mais. O cumprimento dessa recomendação assegura um bom

desenvolvimento, crescimento e saúde da criança, como também previne o desenvolvimento

de doenças infantis e da idade adulta (OMS, 2001).

O leite materno, alimento rico e nutritivo, tem em sua composição anticorpos,

nutrientes, fatores imunológicos, fatores bioquímicos e células imunocompetentes. Todos

esses componentes, ao entrarem em contato com a mucosa intestinal e respiratória do recém

nascido, acabam por estimular a maturação e desenvolvimento do sistema imune. (PEREIRA

et. al., 2021)
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O leite materno possui diversos elementos que lhe garantem propriedades

antimicrobianas, anti-infecciosas, e também ação antiaderente para diversos microrganismos

que causam doenças no trato respiratório e digestivo. As imunoglobulinas (Ig) como IgA,

IgM, IgD, IgE, IgG são as responsáveis por sua ação anti-infecciosa, além da lactoferrina,

lisozima, oligossacarídeos e lipídios e outros componentes celulares como os linfócitos,

macrófagos, fagócitos, plasmócitos, que compõe o sistema imune (ARAUJO, 2022;

PASSANHA et al., 2010).

O leite materno possui uma ação antimicrobiana, devido a enzima lactoperoxidase,

que oxida bactérias, além também dos macrófagos e linfócitos que realizam a fagocitose

dessas bactérias e produzem fatores do sistema complemento. Oligossacarídeos e

glicoconjugados, que também fazem parte da composição do leite materno, são responsáveis

pela ação antiaderente de microrganismos causadores de doenças gastrointestinais e

respiratórias (ARAÚJO, 2022; PASSANHA et al., 2010).

O aleitamento materno exclusivo (AME) possui uma ação protetora em relação às

doenças respiratórias devido à presença de fatores imunológicos de sua composição.

Apresenta efeito protetor contra infecções pulmonares através da ação da IgA secretora, que

restringe os efeitos nocivos da inflamação e possui também elevadas concentrações de

citocinas em sua composição, como interleucina (IL) 3, IL-4 e IL-5, que estão envolvidas na

síntese de IgE e no estímulo à resposta de eosinófilos. O TGF beta ou fator de crescimento

transformador beta, é outra importante citocina presente no leite humano, pois estimula a

produção de IgA (COUTO, 2014; PIRES et al, 2020).

O leite materno desempenha um papel crucial na formação de uma microbiota

intestinal saudável em lactentes, fornecendo nutrientes essenciais e componentes bioativos,

como oligossacarídeos, que promovem o crescimento de bactérias benéficas, especialmente

bifidobactérias e lactobacilos. Essas bactérias ajudam a estabelecer um equilíbrio microbiano,

essencial para a saúde gastrointestinal e sistêmica do bebê. Além disso, o leite materno

contém anticorpos e fatores imunomoduladores que protegem contra infecções e inflamações,

contribuindo para um desenvolvimento imune adequado (PASSANHA et al., 2010).

A microbiota intestinal está intimamente relacionada com a imunidade,

desempenhando um papel fundamental na maturação do sistema imunológico. A presença de

microrganismos benéficos na microbiota intestinal estimula a produção de células

imunológicas e moléculas sinalizadoras que regulam a resposta imune. Este equilíbrio
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microbiano ajuda a proteger o hospedeiro contra patógenos, promove a tolerância

imunológica a antígenos alimentares e comensais, e previne doenças autoimunes e

inflamatórias. Desse modo, a microbiota intestinal não só atua como uma barreira física

contra infecções, mas também como um modulador crucial da imunidade sistêmica,

destacando sua importância na manutenção da saúde geral (ARAUJO, 2022).

5.2 Fatores associados ao desmame precoce

O desmame precoce refere-se ao processo de interromper a amamentação antes do

período recomendado, que geralmente é de seis meses de aleitamento materno exclusivo,

conforme orientação da Organização Mundial da Saúde (OMS). Esse desmame pode ocorrer

devido a diversos fatores, como problemas de saúde da mãe ou do bebê, retorno da mãe ao

trabalho, falta de suporte adequado, dificuldades na amamentação ou, em alguns casos,

desinformação sobre os benefícios do aleitamento materno prolongado. (PEREIRA et al,

20201)

As condições socioeconômicas e culturais estão diretamente ligadas ao desmame

precoce. Diogo, Souza e Zocche (2011) destacam que fatores como renda familiar, nível

educacional, acesso aos serviços de saúde e valores culturais desempenham um papel

significativo na decisão das mães em relação à amamentação.

Em muitas comunidades, especialmente em contextos socioeconômicos

desfavorecidos, as mães enfrentam desafios significativos que podem afetar sua capacidade

de amamentar. Silva, Moura e Silva (2007) observam que mulheres com baixo nível de

escolaridade e em situação de vulnerabilidade socioeconômica têm uma tendência maior ao

desmame precoce, muitas vezes devido à falta de apoio social, acesso limitado à informação

sobre práticas de amamentação adequadas e pressões externas para adotar práticas

alimentares alternativas.

Além disso, as condições de trabalho das mães desempenham um papel importante no

desmame precoce. Escobar et al. (2002) ressaltam que mulheres que retornam ao trabalho

logo após o parto podem enfrentar dificuldades para conciliar a amamentação com suas

responsabilidades profissionais, especialmente se não houver políticas de licença-maternidade

adequadas ou locais de trabalho amigáveis à amamentação. Isso pode levar ao desmame
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precoce, uma vez que as mães podem optar por fórmulas infantis como uma solução

conveniente para suas necessidades.

As normas culturais e as expectativas sociais também exercem uma influência

significativa nas práticas de amamentação. Em algumas comunidades, a amamentação pode

ser estigmatizada ou desencorajada, enquanto o uso de fórmulas infantis é promovido como

uma alternativa moderna e mais conveniente, onde essas pressões sociais podem levar as

mães a abandonarem prematuramente a amamentação, mesmo que desejem continuar

(SILVA, et al., 2007).

É importante reconhecer que as disparidades socioeconômicas e culturais podem criar

desigualdades no acesso aos recursos e apoio necessários para a prática bem-sucedida da

amamentação. Políticas e programas de saúde pública devem ser sensíveis a essas

disparidades e trabalhar para mitigar os desafios enfrentados pelas mães em situações

vulneráveis, incluindo a implementação de políticas de licença-maternidade remunerada, a

criação de locais de trabalho amigáveis à amamentação, o fornecimento de apoio e educação

contínuos sobre amamentação em comunidades carentes e a promoção de normas culturais

que valorizem e apoiem a amamentação (DIOGO et al., 2011).

As barreiras individuais e sociais para a prática prolongada do aleitamento materno

representam desafios significativos que podem influenciar a decisão das mães em relação à

amamentação. Carrascoza, Costa e Moraes (2005) destacam que fatores pessoais, como

experiências anteriores, autoeficácia percebida e crenças individuais, desempenham um papel

importante na determinação da duração do aleitamento materno. Além disso, as percepções

dos profissionais de saúde sobre esses fatores também podem impactar as experiências das

mães durante o processo de amamentação (PERES et al., 2021).

Uma das principais barreiras individuais para a prática prolongada do aleitamento

materno é a falta de confiança das mães em sua capacidade de amamentar com sucesso.

Muitas mulheres podem enfrentar dúvidas e inseguranças em relação à sua capacidade de

produzir leite em quantidade suficiente ou satisfazer as necessidades de seus bebês e essas

preocupações também podem levar as mães a optarem pelo desmame precoce, especialmente

se não receberem o apoio adequado de profissionais de saúde ou familiares (CARROZSCA et

al., 2005).
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Além disso, experiências anteriores de amamentação podem influenciar as decisões

das mães em relação à prática prolongada do aleitamento materno. Mulheres que tiveram

experiências negativas ou desafiadoras durante a amamentação anterior podem ser mais

propensas a interromper a amamentação mais cedo em gestações subsequentes, mesmo que

desejem continuar amamentando, essas experiências passadas podem afetar a autoconfiança e

a motivação das mães para superar obstáculos durante o processo de amamentação

(CARROZSCA et al., 2005).

As pressões sociais e culturais também representam importantes barreiras para a

prática prolongada do aleitamento materno, pois, em muitas comunidades, a amamentação

pode ser estigmatizada ou desencorajada, especialmente em locais públicos. Mães que

enfrentam críticas ou julgamentos por amamentar em público podem se sentir constrangidas

ou desconfortáveis, o que pode afetar sua disposição para continuar amamentando (PERES et

al., 2021).

Além disso, as demandas da vida moderna, como o retorno ao trabalho ou a pressão

para retomar as atividades sociais, podem representar desafios significativos para a prática

prolongada do aleitamento materno. Mulheres que não têm acesso a licença-maternidade

remunerada ou locais de trabalho amigáveis à amamentação podem sentir-se obrigadas a

interromper a amamentação mais cedo do que gostariam, a fim de cumprir com suas

responsabilidades profissionais (CARROZSCA et al., 2005).

Para superar essas barreiras, é essencial fornecer apoio contínuo e abrangente às mães

durante todo o processo de amamentação, incluindo a oferta de educação e orientação sobre

amamentação durante a gravidez e o pós-parto, o estabelecimento de políticas de

licença-maternidade remunerada e locais de trabalho amigáveis à amamentação, e o combate

ao estigma social em relação à amamentação em público. Ao criar um ambiente que apoie e

promova a amamentação, podemos ajudar as mães a superarem as barreiras individuais e

sociais para a prática prolongada do aleitamento materno, garantindo assim mais saúde para

mães e bebês (PERES et al., 2021).

A mídia e a publicidade desempenham um papel significativo na promoção do

desmame precoce, influenciando as percepções e comportamentos das mães em relação à

amamentação. Chaud e Marchioni (2004) destacam que a exposição constante a mensagens

publicitárias que promovem fórmulas infantis e alimentos complementares pode influenciar

negativamente a prática da amamentação exclusiva até os seis meses de vida recomendada
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pela Organização Mundial da Saúde (OMS). Além disso, Marins, Araújo e Jacob (2011)

ressaltam que a publicidade de alimentos muitas vezes prioriza interesses comerciais em

detrimento da saúde pública, promovendo produtos que podem substituir prematuramente o

leite materno na dieta do lactente.

A publicidade de fórmulas infantis e alimentos complementares muitas vezes retrata

esses produtos como soluções modernas e convenientes para as necessidades nutricionais dos

bebês, essa representação pode levar as mães a acreditarem que o aleitamento materno não é

suficiente ou que a amamentação é uma prática antiquada e inconveniente em comparação

com a alimentação por mamadeira. Essa percepção distorcida pode contribuir para a adoção

precoce de substitutos do leite materno, aumentando o risco de desmame precoce (CHAUD et

al., 2004).

Além disso, a publicidade de fórmulas infantis muitas vezes é veiculada de forma

agressiva e persuasiva, utilizando estratégias de marketing que visam criar uma associação

positiva entre o produto e a imagem de saúde, felicidade e sucesso, essas mensagens podem

influenciar as percepções das mães sobre a adequação e segurança das fórmulas infantis,

levando-as a optar por esses produtos em detrimento do aleitamento materno (MARINS et al.,

2011).

É importante reconhecer o papel da mídia e da publicidade na promoção do desmame

precoce e implementar estratégias para mitigar seu impacto negativo, incluindo a

regulamentação da publicidade de fórmulas infantis e alimentos complementares para garantir

que as mensagens sejam precisas, imparciais e baseadas em evidências científicas. Sendo

essencial promover campanhas de conscientização pública sobre os benefícios do aleitamento

materno e fornecer apoio contínuo às mães para que possam fazer escolhas informadas sobre

a alimentação de seus bebês.

O retorno ao trabalho pode representar um desafio significativo para a continuidade

do aleitamento materno, afetando tanto a mãe quanto o bebê de maneiras diversas. Nardi et al.

(2020) ressaltam que aspectos institucionais, como a falta de políticas de licença-maternidade

remunerada e a ausência de suporte para amamentação no local de trabalho, podem dificultar

a manutenção da amamentação exclusiva até os seis meses de vida do bebê, conforme

recomendado pela Organização Mundial da Saúde (OMS).
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Um dos principais impactos do retorno ao trabalho na continuidade do aleitamento

materno está relacionado à separação entre mãe e bebê durante o período de trabalho. A

impossibilidade de amamentar diretamente pode levar as mães a recorrerem à extração e

armazenamento de leite materno para alimentar o bebê na ausência física da mãe. No entanto,

nem todas as mulheres têm acesso a condições adequadas para realizar essa prática de forma

eficaz e confortável, o que pode levar à redução da frequência e duração da amamentação

(Nardi et al., 2020).

Segundo Damasceno (2022), o ambiente de trabalho nem sempre é favorável à

continuidade do aleitamento materno. A falta de locais apropriados para extração e

armazenamento de leite materno, assim como a ausência de pausas adequadas para a

realização desse processo, pode dificultar a manutenção da produção de leite e comprometer a

qualidade e quantidade do leite fornecido ao bebê, esses obstáculos podem levar as mães a

interromperem precocemente a amamentação ou a optarem por suplementação com fórmulas

infantis.

Além dos desafios práticos enfrentados no local de trabalho, o retorno ao trabalho

também pode afetar o bem-estar emocional e psicológico das mães, o que por sua vez pode

influenciar a continuidade do aleitamento materno, sentimento de culpa, ansiedade e estresse

associados à separação do bebê e à conciliação das demandas profissionais e familiares

podem impactar negativamente a motivação e confiança das mães em relação à amamentação.

Isso pode resultar em uma redução da duração e exclusividade da amamentação. (Nardi et al.,

2020).

5.3 Impacto das doenças respiratórias no desenvolvimento infantil

Os impactos físicos das doenças respiratórias, como o comprometimento do

crescimento, podem ocorrer devido a uma nutrição inadequada por conta da perda de apetite e

aumento das necessidades metabólicas durante a doença, resultando em um

comprometimento do crescimento e desenvolvimento físico da criança (PIRES et al., 2020).

Além disso, hospitalizações e complicações médicas também podem ocorrer, pelo fato de

expor a criança a procedimentos invasivos e ao estresse hospitalar, além do aumento do risco

de complicações médicas. As doenças respiratórias também podem prejudicar o
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desenvolvimento pulmonar normal, resultando em problemas respiratórios crônicos, como

asma ou doença pulmonar obstrutiva crônica (DPOC) na idade adulta (DIAS et al., 2010).

Os impactos cognitivos e educacionais incluem a falta de escolaridade, devido a

frequência dos episódios de infecções respiratórias, a criança pode acabar perdendo muitos

dias de escola, o que pode prejudicar seu desempenho e atrasar o desenvolvimento cognitivo.

Além disso, déficits de atenção e concentração podem ocorrer por conta do desconforto físico

e a falta de sono associada às doenças, afetando o aprendizado e o desenvolvimento cognitivo

(CIAMPO et al., 2018).

Os impactos econômicos envolvem os custos de saúde, pois o tratamento das doenças

envolve custos significativos para as famílias, potencialmente afetando os recursos

disponíveis para outras necessidades de desenvolvimento da criança (CASTILHO et al.,

2010).

6. RESULTADOS E DISCUSSÃO

6.1 Incidência de doenças respiratórias agudas em lactentes

As doenças respiratórias são classificadas como a primeira causa de internações de

crianças menores de 5 anos no Sistema Único de Saúde (SUS), e também contribuem com o

índice de morbidade e mortalidade das mesmas. Entre as doenças, a bronquiolite e a

pneumonia são as mais frequentes. (FREITAS, 2022)

Vieira (2019), destaca a bronquiolite viral aguda (BVA), causada principalmente pelo

vírus sincicial respiratório (VSR), como uma das doenças respiratórias mais comuns em

lactentes. A bronquiolite pode levar a sintomas graves como dificuldade respiratória,

necessitando de hospitalização em casos mais severos, especialmente em lactentes menores

de dois meses de idade ou aqueles com sintomas graves como apneia e cianose , sendo a

segunda causa de mortes na população de 0 a 1 ano de idade (FONTES, 2018).

O VSR contribui substancialmente para a carga de morbidade e mortalidade em todo

o mundo em crianças de 0 a 60 meses, especialmente durante os primeiros 6 meses de vida e

em países de baixa e média renda. A carga de mortalidade geral do VSR em todo o mundo é

de uma em cada 50 mortes em crianças de 0 a 60 meses e uma em cada 28 mortes em

crianças de 28 dias a 6 meses atribuíveis ao vírus sincicial respiratório. Para cada infecção

aguda do trato respiratório inferior associada à morte por vírus sincicial respiratório
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intra-hospitalar, aproximadamente mais três mortes são atribuíveis ao VSR na comunidade.

(LI et al., 2022)

A pneumonia é uma das principais causas de morbidade e mortalidade em crianças

menores de cinco anos, especialmente em países de baixa e média renda. O Fundo das

Nações Unidas para a Infância (UNICEF, 2021) relatou que a pneumonia mata mais crianças

do que qualquer outra doença infecciosa, com mais de 700.000 mortes anuais em crianças

menores de cinco anos. Globalmente, há mais de 1.400 casos de pneumonia por 100.000

crianças, com a maior incidência ocorrendo no Sul da Ásia e na África Ocidental e Central .

(UNICEF, 2021)

Um estudo de caso-controle realizado no Brasil destacou fatores de risco

significativos para pneumonia adquirida na comunidade em crianças menores de cinco anos.

Esses fatores incluem superlotação domiciliar e a falta de vacinação contra o vírus da

influenza. A superlotação, definida como duas ou mais pessoas dormindo no mesmo quarto

que a criança, foi associada ao dobro da probabilidade de desenvolver pneumonia. Além

disso, a ausência de vacinação contra a influenza aumentou o risco de pneumonia em crianças

de 1 a 59 meses em 3,59 vezes. (FONSECA et al., 2016)

Prato (2014), destaca o desmame precoce como fator que contribuiu para o

surgimento das doenças respiratórias infantis, além de outros fatores socioambientais, como a

idade da criança, a desnutrição, a escolaridade materna, a estação climática e o tabagismo

passivo.

É estimado que globalmente em 2019, houve 33,0 milhões de episódios de infecção

respiratória aguda inferior associados ao VSR (intervalo de incerteza [UR] 25,4344,6

milhões), 3,6 milhões de internações hospitalares por infecção respiratória aguda inferior

associada ao VSR (2,934,6 milhões), 26.300 mortes hospitalares associadas a infecções

respiratórias agudas inferiores por VSR (15.100349.100) e 101.400 mortes globais atribuíveis

ao VSR (84.5003125.200) em crianças de 0360 meses.

Em lactentes de 0 a 6 meses, é estimado que houve 6,6 milhões de episódios de

infecção respiratória aguda inferior associada ao VSR (4,639,7 milhões), 1,4 milhão de

internações hospitalares por infecção respiratória aguda inferior associada ao VSR (1,032,0

milhões), 13.300 mortes hospitalares por infecção respiratória aguda inferior associada ao

VSR (6.800328.100) e 45.700 mortes totais atribuíveis ao VSR (38.400355.900). 2,0% das
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mortes em crianças de 0 a 60 meses (UR 1,632,4) e 3,6% das mortes em crianças de 28 dias a

6 meses (3,034,4) foram atribuíveis ao VSR. Mais de 95% dos episódios de infecção

respiratória aguda inferior associada ao VSR e mais de 97% das mortes atribuíveis ao VSR

em todas as faixas etárias ocorreram em países de baixa e média renda (LMICs). (LI et al.,

2022).

A incidência de doenças respiratórias em lactentes no Brasil tem apresentado

decréscimo nos últimos anos, com redução em determinadas condições socioambientais e

períodos específicos, sendo menor no verão e maior no inverno/outono. (FERREIRA, 2018)

Em relação às internações, de acordo com estudo realizado por Quirino, et al. (2024),

que avaliou a ocorrência de internações na infância por doenças do aparelho respiratório no

Brasil de 2013 a 2022, foi notada uma tendência de queda das internações de causa

respiratória até o ano de 2016, seguido de um crescimento gradativo até 2019. Entretanto, em

2020, a taxa de hospitalização reduziu drasticamente em todas as localidades, devido à

COVID-19 e as medidas de isolamento.

A Figura 1 demonstra a taxa de hospitalização em crianças de 0 a 9 anos por doenças

do aparelho respiratório do país, que passou de 15,58, em 2019, para 5,70 em 2020. O estudo

concluiu que as regiões Sul, Norte e Centro-Oeste permaneceram com as maiores taxas em

todo o período estudado e que a internação em menores de 1 ano representa o maior

quantitativo de internações, sendo a pneumonia a causa mais prevalente.

Figura 1. Taxa de hospitalização de crianças de 0 a 9 anos por doenças do aparelho

respiratório, de 2013 a 2022, segundo regiões do Brasil.
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Fonte: SIH/DATASUS, 2022

O Quadro 1 mostra a frequência relativa das internações por doenças respiratórias em

crianças de 0 a 9 anos no Brasil, de 2013 a 2022. Nesse período, percebe-se que a pneumonia

é a causa mais comum de internação, e que houve uma redução nos casos de 2020 a 2022,

enquanto nos anos anteriores os números permaneceram praticamente inalterados.

Quadro 1. Frequência relativa de internações de crianças de 0 a 9 anos por causas do

aparelho respiratório no Brasil, de 2013 a 2022.

%

Lista de
morbidade
CID-10

2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022

Pneumonia 53,55 53,15 51,27 51,71 50,53 49,91 50,38 44,48 41,96 49,49

Asma 13,97 13,03 13,86 12,73 12,53 11,87 10,74 14,63 14,37 11,94
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Bronquite
aguda e
bronquiolite
aguda

9,50 9,30 10,59 11,10 12,54 13,30 13,51 10,14 18,18 16,74

Doenças
crônicas das
amígdalas e
das
adenóides

7,15 7,96 7,56 7,63 7,38 8,04 8,48 9,52 5,06 5,06

Outras
doenças do
aparelho
respiratório

4,07 4,23 4,67 4,74 4,68 4,73 4,81 8,06 7,92 6,09

Bronquite
enfisema e
outras
doenças
pulmonares
obstrutivas
crônicas

2,79 2,93 3,14 2,94 3,06 3,05 2,97 3,49 3,27 2,69

Outras
infecções
agudas
das vias
aéreas
superiores

2,46 2,61 2,65 2,97 3,19 3,10 3,25 3,15 3,13 2,89

Laringite e
traqueíte
agudas

2,18 2,24 1,74 1,69 1,80 1,81 1,62 1,54 1,66 0,98

Influenza 1,89 1,81 1,72 1,68 1,30 1,42 1,45 1,96 2,19 2,46

Faringite
aguda e
amigdalite

0,95 1,19 1,34 1,52 1,67 1,61 1,64 1,71 1,28 0,95
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Fonte: SIH/DATASUS, 2022

Dados coletados no Departamento de Informática do Sistema Único de Saúde

(DATASUS, 2024), referentes à mortalidade infantil de zero a quatro anos por doenças no

trato respiratório, indicam uma queda significativa do número de óbitos ao longo dos anos

2000 à 2022, caindo de 4.710, em 2000, para 1.600, em 2022, conforme descrito no Quadro 2

a seguir, referente ao ano 2000, 2010, 2019 e 2022.

Quadro 2 - Óbitos infantis, em números absolutos, associados à doença respiratória em

crianças até 4 anos, Brasil (2000-2022).

aguda

Outras
doenças do
trato
respiratório
superior

1,28 1,28 1,13 1,07 1,09 0,92 0,89 0,99 0,70 0,45

Outras
doenças do
nariz e
dos seios
paranasais

0,12 0,18 0,21 0,13 0,13 0,13 0,17 0,24 0,17 0,16

Bronquiectas
ia

0,07 0,07 0,08 0,06 0,08 0,08 0,06 0,07 0,08 0,07

Sinusite
crônica

0,02 0,02 0,02 0,02 0,02 0,02 0,02 0,03 0,02 0,02

Pneumoconi
ose

0,01 0,02 0,01 0,01 0,00 0,01 0,00 0,01 0,01 0,00

Região Ano

2000 2010 2019 2022

1. Região 512 365 361 348
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Fonte: MS/SVS/CGIAE - Sistema de Informações sobre Mortalidade - SIM

A maior parte das doenças respiratórias pertence ao grupo de causas evitáveis. Dessa

maneira, as altas taxas de mortalidade infantil refletem diretamente as condições de

desenvolvimento socioeconômico e também indicam o nível de acesso e a qualidade dos

serviços de saúde. (QUIRINO et al., 2024). Um dos objetivos de desenvolvimento sustentável

proposto pela Organização das Nações Unidas (ONU) até 2030, é a redução da mortalidade

infantil em menores de cinco anos para pelo menos 25 por 1.000 nascidos vivos. Em 2021, a

taxa de mortalidade foi de 37 por 1.000 nascidos vivos no mundo, e de 14,4 mortes por 1.000

nascidos vivos no Brasil, reduzindo em cerca de 60% desde o ano 2000. (BRASIL. ONU,

2024; BRASIL, 2021)

De acordo com o Estudo Nacional de Alimentação e Nutrição Infantil (ENANI,

2019), a prevalência de AME em menores de 6 meses foi de 45,8% no Brasil. A maior

prevalência foi observada na região Sul (54,3%), seguida das regiões Sudeste (49,1%) e

Centro-Oeste (46,5%), sem diferenças estatisticamente significativas entre as regiões. Em

paralelo, em relação ao número de óbitos infantis em 2019, por região, de causas evitáveis

(sendo essas as doenças do aparelho respiratório), temos a região Nordeste e Sudeste com

maior número de óbitos (498 e 531, respectivamente), seguida pela região Norte (361),

Centro-Oeste (123) e Sul (114), como indicado no Quadro 2. (BRASIL, DATASUS, 2019)

Região Ano

2000 2010 2019 2022

Norte

2. Região
Nordeste

1.443 609 498 481

3. Região
Sudeste

1.901 672 531 495

4. Região Sul 576 141 114 125

5. Região
Centro-Oeste

278 149 123 151

Total 4.710 1.936 1.627 1.600
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Comparados aos bebês amamentados, os bebês alimentados com fórmula mostraram

uma menor diversidade bacteriana e uma microbiota intestinal alterada nas primeiras semanas

de vida, o que está associado a um risco maior de eczema e asma. A colonização intestinal

benéfica proporcionada pela amamentação contínua pode favorecer a tolerância e oferecer

proteção quando a alimentação complementar é introduzida. (ODDY, 2015)

6.2 Doenças respiratórias agudas e aleitamento materno

Uma das principais razões para a associação entre desmame precoce e doenças

respiratórias na infância está relacionada à redução da transferência de anticorpos maternos

para o bebê. O leite materno contém uma variedade de anticorpos e células imunológicas que

ajudam a proteger o lactente contra infecções respiratórias, como a bronquiolite e a

pneumonia. Quando o aleitamento materno é interrompido precocemente, a criança perde

essa proteção adicional, ficando mais suscetível a infecções respiratórias (PRATO et al.,

2014).

Pandolfi et al., (2019), conduziu um estudo de caso-controle, com 496 pacientes, em

um hospital pediátrico localizado em Roma, Itália, entre junho de 2012 e fevereiro de 2018.

No estudo, foi explorada a associação da amamentação com infecções respiratórias virais em

uma área metropolitana, em crianças com menos de 12 meses de idade, com o objetivo de

analisar o papel da amamentação como fator protetor para infecções respiratórias virais em

crianças com menos de 6 meses de idade. No estudo, foram confirmados fatores de risco

previamente identificados para infecções respiratórias em lactentes, sendo eles: baixa idade

gestacional ao nascer, pouca idade da mãe, ter um ou mais irmãos.

Além disso, foi também confirmada uma associação entre tabagismo materno e o

risco de ter uma infecção respiratória viral (OR 2,55; IC 95% 1,3334,89). Filhos de mães

tabagistas têm um risco aumentado de infecção grave por VSR, morbilidade, mortalidade e

hospitalizações por infecção respiratória e outras doenças infecciosas, Síndrome Infantil da

Defunção Súbita (SIDS), sibilância e asma (PANDOLFI et al., 2019).

Padolfi et al., (2019), destacam o papel protetor do leite materno, estando este

diretamente ligado à duração da amamentação, assim como Wang, et al. (2017), que conduziu

uma coorte de 4.040 lactentes no Reino Unido, que tinha como objetivo quantificar o efeito

protetor da amamentação contra infecções do trato respiratório durante os primeiros 2 anos de
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vida. Aqueles que foram amamentados por menos de 4 meses tiveram um risco maior de

hospitalização por doenças infecciosas no primeiro ano de vida em comparação com aqueles

que foram amamentados por mais de 4 meses. Além disso, lactentes que foram amamentados

por 436 meses mostraram um risco maior tanto de pneumonia quanto de otite média

recorrente em comparação com aqueles que foram amamentados por 6 meses ou mais. A

amamentação prolongada (>6 meses) mostrou ser protetora contra a bronquiolite. (WANG et

al., 2017)

Existem algumas limitações acerca da literatura sobre o efeito protetor da

amamentação após o desmame. Wang et al., destaca que estudos os realizados costumam

agrupar as infecções do trato respiratório (ITRs) em infecções do trato superior ou inferior, ao

invés de estudar doenças específicas, e que poucos ajustam adequadamente os fatores de

confusão ou investigam uma possível modificação do efeito por sexo, que havia sido sugerido

por outros estudos que mostram uma proteção mais forte em meninas. (WANG et al., 2017)

Mineva et al., (2023), demonstraram que a interrupção precoce do aleitamento

materno também pode levar a mudanças na composição da microbiota intestinal da criança, o

que pode afetar negativamente sua saúde respiratória. A microbiota intestinal desempenha um

papel crucial na regulação do sistema imunológico e na proteção contra infecções

respiratórias. Assim, alterações na microbiota intestinal devido ao desmame precoce podem

aumentar o risco de infecções respiratórias na infância.

Na revisão sistemática realizada, 16.787 crianças de 31 países foram incluídas para

análise. Os resultados indicaram que as práticas de não amamentação representam um risco

significativo para Infecção Respiratória Aguda Baixa (IRAB), gravemente associada ao Vírus

Sincicial Respiratório (VSR) e hospitalização. A amamentação exclusiva por >436 meses

mostrou reduzir significativamente a hospitalização, tempo de internação, oxigênio

suplementar, demanda e internação em unidades de terapia intensiva. (MINEVA et. al., 2023)

De acordo com a Organização Mundial da Saúde (OMS, 2013), os componentes

imunológicos presentes no leite materno desempenham um papel crucial na proteção dos

lactentes contra infecções respiratórias. Anticorpos como a imunoglobulina A (IgA) estão

presentes em altas concentrações e protegem as mucosas do trato respiratório contra

patógenos. Imunoglobulinas G (IgG) e M (IgM) contribuem para a imunidade passiva,

neutralizando vírus e bactérias. Leucócitos, incluindo macrófagos, linfócitos e neutrófilos,

ajudam a combater infecções, enquanto fatores de crescimento como EGF e IGF promovem a
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maturação do sistema imunológico. Além disso, proteínas antimicrobianas como lactoferrina,

lisozima e defensinas inibem o crescimento bacteriano e possuem propriedades antivirais.

Citocinas e quimiocinas regulam a resposta imunológica e inflamatória.

Em estudo conduzido pela Organização Mundial da Saúde (OMS, 2013), sendo ele

uma revisão sistemática que teve como objetivo avaliar o efeito da amamentação nas

infecções respiratórias e doenças diarreicas em crianças menores de 5 anos, foi visto que a

amamentação reduziu o risco de hospitalização por infecção respiratória em 57% [risco

relativo combinado: 0,43 (intervalo de confiança de 95%: 0,33; 0,55)], e este efeito protetor

não mudou com a idade. Os estudos que compararam crianças amamentadas com crianças

não amamentadas relataram o maior efeito protetor [risco relativo combinado: 0,33 (intervalo

de confiança de 95%: 0,24; 0,46)] contra internação por infecção respiratória. A mortalidade

por infecções do trato respiratório inferior também foi reduzido entre crianças amamentadas

[risco relativo agrupado: 0,30 (intervalo de confiança de 95%: 0,16; 0,56)]. Além disso, a

amamentação também reduziu a prevalência ou incidência de infecção do trato respiratório

inferior [risco relativo combinado: 0,68 (intervalo de confiança de 95%: 0,60; 0,77)]. (OMS,

2013)

Entre os componentes nutricionais, os ácidos graxos poli-insaturados de cadeia longa

(LC-PUFAs), como o ácido docosahexaenoico (DHA), modulam a resposta inflamatória e a

função imunológica. Os oligossacarídeos do leite humano (HMOs) promovem o crescimento

de bactérias benéficas no intestino, como Bifidobacterium, contribuindo para a imunidade

sistêmica e impedindo a colonização por patógenos. (PASSANHA et al., 2010)

O tratamento de doenças respiratórias em crianças desmamadas precocemente

apresenta uma série de desafios clínicos e terapêuticos que podem afetar o prognóstico e a

recuperação dos pacientes. Um dos principais desafios no tratamento de doenças respiratórias

em crianças desmamadas precocemente é a susceptibilidade aumentada a infecções

respiratórias agudas, devido a um sistema imunológico menos desenvolvido. (DEMIR et al.,

2022)

Outro desafio importante é a predisposição a doenças respiratórias recorrentes e

crônicas em crianças desmamadas precocemente. O desmame precoce está associado a um

aumento no desenvolvimento de condições crônicas, como asma e bronquite, que podem

requerer tratamento a longo prazo e afetar a qualidade de vida da criança (PINHEIRO et al.,

2022).
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A promoção do aleitamento materno exclusivo é fundamental para reduzir a

incidência de doenças respiratórias em crianças e melhorar os resultados do tratamento,

requerendo a implementação de políticas de saúde pública que apoiem e incentivem o

aleitamento materno, bem como a educação e conscientização da comunidade sobre os

benefícios do aleitamento materno para a saúde respiratória das crianças (OMS, 2023).

7. CONSIDERAÇÕES FINAIS

No Brasil, tem-se como principal causa de morte e internação infantil a pneumonia,

onde globalmente ocasiona mais de 700.000 mortes anuais em crianças menores de cinco

anos, além de doenças respiratórias agudas causadas pelo VSR, como a bronquiolite aguda,

sendo a segunda causa de mortes na população de 0 a 1 ano de idade. Também foi observado

que além do aleitamento materno proteger de doenças respiratórias, ele também proporciona

menor risco de mortalidade, de hospitalização e menor tempo de hospitalização.

Os estudos revisados indicam que lactentes amamentados exclusivamente com leite

materno apresentam uma incidência significativamente menor de doenças respiratórias

agudas em comparação com aqueles que não são amamentados ou que são amamentados de

forma parcial. A duração prolongada do aleitamento materno também está correlacionada

com uma proteção mais duradoura contra essas infecções.

No entanto, é importante reconhecer que a relação entre aleitamento materno e

doenças respiratórias na infância é complexa e multifacetada. Fatores como o ambiente

domiciliar, a nutrição da mãe e da criança, o acesso aos cuidados de saúde e o histórico

familiar de doenças respiratórias podem influenciar essa relação de maneira significativa.

Portanto, ainda são necessários mais estudos para compreender a relação do

aleitamento materno sobre a incidência e o curso das doenças respiratórias agudas na

infância. Também são necessários mais esforços, como políticas públicas focadas na saúde

infantil, melhoria do acesso à cuidados de saúde, imunização em massa, educação e

conscientização através de campanhas sobre a importância da amamentação, entre outros, a

fim de erradicar a mortalidade infantil por causas evitáveis como as doenças respiratórias

agudas.

Em relação aos pontos fortes do trabalho, é possível destacar o uso de dados atuais,

recentes, para embasamento das conclusões. Em relação às limitações, a maior parte dos
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estudos não fazem diferenciação quanto à etiologia das doenças, dificultando a compreensão

da relação direta com o aleitamento materno.
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